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qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem outra
menção), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a proi-
bição do arguido obter (a requerimento seu ou de procurador,
mandatário ou gestor de negócios) a emissão de documentos e
certidões pelos serviços (personalizados ou não) do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certifica-
do de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fis-
cal e das Conservatórias de registo civil, comercial, predial e de
automóvel (artigo 337.º, n.º 3) e a proibição do arguido movimen-
tar, por si só ou através de outrém (nomeadamente procurador,
mandatário ou gestor de negócios), quaisquer contas bancárias, à
ordem ou a prazo (quer seja único titular ou co-titular) em agên-
cia, filial ou sucursal de instituição de crédito (adiante IC), ban-
cária ou não, que opere em território sob jurisdição do Estado
português (artigo 337.º, n.º 3).

30 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Castela Rio. — A Ofi-
cial de Justiça, Laura Maria C. P. Andrade.

Aviso de contumácia n.º 8664/2005 — AP. — O Dr. Cas-
tela Rio, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Porto,
faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 3081/
03.1TDPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido João Mar-
ciano de Jesus Reis, filho de Marciano Pinto dos Reis Júnior e de
Deolinda de Jesus Vieira, natural de Glória, Aveiro, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 13 de Julho de 1946, casado, com
identificação fiscal n.º 196123798 e titular do bilhete de identida-
de n.º 1605016, com domicílio na Travessa Sr. Matosinhos, 15, 1.º,
esquerdo, Santa Marinha, 4400 Vila Nova de Gaia, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de falsificação de documen-
to, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado
em 16 de Março de 2002 e três crimes de burla simples, previsto
e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, praticado em 16 de
Março de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Maio
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes conforme artigo 320.° (artigo 335.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, ao qual pertencem as disposições legais adiante
referidas sem outra menção), a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (arti-
go 337.º, n.º 1) e a proibição de obter quaisquer (a requerimento
seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios) a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços (personalizados ou
não) do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da ad-
ministração fiscal e das conservatórias de registo civil, comercial,
predial e de automóvel, e, ainda, a proibição do arguido movimen-
tar, por si só ou através de outrém (nomeadamente procurador,
mandatário ou gestor de negócios), quaisquer contas bancárias, à
ordem ou a prazo (quer seja único titular ou co-titular) em agên-
cia, filial ou sucursal de instituição de crédito (adiante IC), ban-
cária ou não, que opere em território sob jurisdição do Estado por-
tuguês (artigo 337.º, n.º 3).

1 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Castela Rio. — A Ofi-
cial de Justiça, Laura Maria C. P. Andrade.

Aviso de contumácia n.º 8665/2005 — AP.  —  O Dr. Ar-
mando da Rocha Azevedo, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara
Criminal do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal co-
lectivo), n.º 735/01.0SLPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido
Vítor Fernando Pereira Gomes, filho de Fernando António Teixeira
Gomes e de Maria Teresa Silva Pereira Gomes, natural de Miragaia,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de Agosto de 1979,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12040559, com domicílio
no Bairro do Cerco do Porto, bloco 25, entrada 550, casa 31, 4300-
-112 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de rou-
bo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado em
24 de Dezembro de 2001, por despacho de 1 de Junho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

6 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Armando da Rocha
Azevedo. — A Oficial de Justiça, Celeste Maria Carvalho F. Freire.

Aviso de contumácia n.º 8666/2005 — AP. — O Dr. Cas-
tela Rio, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Porto,
faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 8794/
98.5TDPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Silva
Coelho Beça, filho de José Coelho Bessa e de Guilhermina Rosa
Ferreira da Silva, natural de Leça da Palmeira, Matosinhos, nasci-
do em 15 de Dezembro de 1952, titular do bilhete de identidade
n.º 3498624, com domicílio no Bairro de Aldoar, bloco 8, entrada
100, casa 10, 4000 Porto, o qual foi em 7 de Março de 2001, por
acórdão, condenação/internamento (para efeitos de compatibilida-
de), condenado na pena de seis anos de prisão efectiva, transitado
em julgado, pela prática de um crime de tráfico de estupefacien-
tes, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1, e Tabela I-B, do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo declarado
contumaz, em 9 de Junho de 2005, nos termos dos artigos 335.º,
337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido sem prejuízo da realização de actos urgentes, conforme
artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, ao
qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem outra
menção), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a
proibição do arguido obter (a requerimento seu ou do procurador,
mandatário ou gestor de negócios) a emissão de documentos e
certidões pelos serviços (personalizado ou não) do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal das con-
servatórias de registo civil, comercial, predial e de automóvel (ar-
tigo 337.º, n.º 3), e, ainda, a proibição do arguido movimentar, por
si só ou através de outrém (nomeadamente procurador, mandatá-
rio ou gestor de negócios), quaisquer contas bancárias, à ordem ou
a prazo (quer seja único titular ou co-titular) em agência, filial ou
sucursal de Instituição de Crédito (adiante IC), bancária ou não,
que opere em território sob jurisdição do Estado português (arti-
go 337.º, n.º 3).

14 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Castela Rio —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Costa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 8667/2005 — AP. — O Dr. Ar-
mando da Rocha Azevedo, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara
Criminal do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal co-
lectivo), n.º 1967/01.7PJPRT, pendente neste Tribunal contra o
arguido Hermínio José Jesus Duarte, filho de Sérvulo Pereira
Duarte e de Ilda do Rosário, natural de Ajuda, Lisboa, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 24 de Fevereiro de 1961, divor-
ciado, titular do bilhete de identidade n.º 4356626, com domicílio
na Rua D. Luís Ataíde, 110, Restaurante Desport, Ajuda, 2520
Peniche, por se encontrar acusado da prática de um crime de rou-
bo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, pratica-
do em 10 de Dezembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 8 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

15 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Armando da Rocha
Azevedo. — A Oficial de Justiça, Celeste Maria Carvalho F.
Freire.

Aviso de contumácia n.º 8668/2005 — AP. — O Dr. Mário
Fernando Teixeira Silva, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara
Criminal do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 48/03.3SMPRT, pendente neste Tribunal contra o
arguido António Alexandre Meireles Andrade, filho de Angelo de
Andrade Moreira Alves e de Maria de Lurdes Maia de Meireles,
natural de Paços de Ferreira, nascido em 2 de Maio de 1976, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 10882465, com domicílio na Ave-
nida da República, 270, apartamento 19, Santa Marinha, 4400 Vila
Nova de Gaia, o qual se encontra com julgamento designado para


